
") '

FERNANDA DARISE
ADVOCACIA

Basta latejar o requerido pelo critério de julgamento com as justificativas das natasU
atribuídas pelas juigadoras para $car claramente demaPstmdo que Q soiidtadc paio edital
não foi atendida.

JULGAMENTO DA EMPRESA TALENTOS

Ao proceder ao julgamento da empresa Talentos a Subcomissão Técnica adotou
procedimento semelhante ao conferido a CK citando a oportunidade e pertinência da sua
proposta, mas reduzindo suas notas. NÃO É COMPREENSÍVEL RECEBER TANTAS
CITAÇÕES FAVORÁVEIS AO TRABALHO E TER REDUÇÃO NA APLICAÇÃO DAS
NOTAS. Em inúmeros certames licitatórios do tipo MELHOR TÉCNICA, inclusive nos
realizados pelos governos estaduais e federais, os julgadores justificam, sobretudo, as
reduções nas notas, apontando imperfeições ou imprapriedades no$ textos e nas peças.

PLAN}LHA DE JULGAMENTO DA EMPRESA TALENTOS

'qb. ..+P

f\fiç){4 ç$ü3:i c; ry)l). ?Bt) l (Ç ) b ,-qr:.;i.-«$ e: }...H.':..l :-#-' « :-'e:

..!!ÍZ&...!$!$:!!!J51...êa.a%l:c U: ( vn.!01..].9..B]Z!].t.a3]
c.

.«\ 'i .-h : q'f+ "

.' ..l t.: ..;"} l ;.l?.ll z. ç.! ! l ll'
c:l I' ' 'i i 'j"r ":

.q +J : i.Ffc- .. -: ' #s"l

:- -. .'i L;'l

'l'p:;.&'1:3 -.1S -'i i..} ! .,{ 't:!:.i.: :.i!:õ-i x:-]-=r .]:;-

T' tJAÇ.ãa

Av. Prefeito Alcântara Portela, 600 - Salas 01. 02. 03 - Bairro l;órum - Tianguá/CE
Forte: (88) 9.9220-7689 -- E-mail: fernanda.darlsQ:êdy@amaj!:çom



FERNANDA DARISE
ADVOCACIA

'\

,ttltqador $208€.RTA NeYVA COELHO NÇORAtS
:.+ +]..!7

: :: F3 ratRU.ã.1lli..ÇU

Ttatlg a c a seu problema específico de comunicação
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③
13-

q.
Estratégia de Média e Não Média uns pontos da Estratégia de Média e Nãa Média da
EMPRESA CK nãa foram considerados no julgamento e estão dispostos a seguir:

Hábitos de consul11g de comunicação dos oúbllcos alvo = não é possível akibuir ao
público interno (pessoas residentes em Tianguá) hábitos de consumo de
comunicação identificados por institutos de pesquisa que não ultrapassam as
fronteiras da Região Metropolitana de Fortaleza. As julgadores não consideraram
essa deficiência dos documentos citados na estratégia de mídia da CK.

MÍdja..de..!ágjQ=A agência CK inclui em $eu planejamento uma emissora de rádio
de Fortaleza, a Rádio Beach Park FM, e outra de Teresina/PI. a Cocais l;M, e
assim desrespeita a abrangência da campanha exercício definida no briefing:
Tianguá e a r'egião da lbiapaba. O procedimento irregular fere o princípio da
igualdade entre os lícitantes e representa vantagem indevida. Mais uma VQZ a
edital, "le} Interna" da licitação, é desrespeitado.

Inexistência dos valores a serem pagos aos modelos utilizados nas Dgças
9erpgcl11sggag..=.A CK utiliza 5 modelos em suas peças corporificadas e não
declara em $eu orçamento o valor a $er pago aos pt'oãlssionais, A omissão
desclassifica a licitante visto que com o acréscimo desses valores a verba
definida para a campanha exemplo seria ultrapassada.

DO JULGAMENTO DO INVÓLUCRO N' 3 - CAPACIDADE DE ATENDIMENTO,
REPERTÓRIO E RELATOS - Ao julgar à llcitanto CK nos quesitos do Invólucro no 3 as
julgadoras Camisa Feitas Soarem. Graziella Soarem Martlns e Roberla Neyva Coelho
Morais SEQUER CUMPRIRAM A DETERMINAÇÃO DO EDITAL DE ATRIBUIR NOTAS
E JUSTIFICATIVAS INDIVIDUALIZADAS como estabelece a alínea "e" do subitem
20.2.6 abaixo demonstrado:

Av. Prefeito Alcântara Portela, 600 - Salas O1, 02. 03 - Bairro Fórum -- Tí3nguá/CE
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CAPACIDADE DE ATENDIMENTO
fins desta licitação:

Entende-se por Capacidade de Atendimento pam

OS TEXTOS ESTÃO MAL REDIGIDOS, mas salvo uma ou outra palavra estão próximos
dos procedimentos "copiaf*/ "colar", visto que lados dizem rigorosamente a mesma coisa.
Ademais é evidente que a$ uigadoms desconhecem o mercado publicitário cearense ao
atribuir aos clientes da CK as dimensões de *grande e médio porte'. Cabe indagar: qual
seria o porte as notas atribuídas em uma licitação ao$ clientes públicos Governo do
Estado do Ceará e Prefeitura Municipal de Fortaleza? As mesmas das prefeituras do
Crato e do Eusébio?

NO JULGAMENTO DQ CRITÉRIO DISPOSTO DA ALÍNEA "E" -- a re/evâncfa e a
utilidade das informações de maüeting e comunicação das pesquisas de audiência e de
auditoria de média que a ticitante colocará regularmente a disposição do Município de
7Tanguá, sem ónus adio/ona/, durante a vigência do confmto - mais uma vez as três
julgadoras conferiram a nota máxima: 5(cinco). As Informações ofertadas não são
canais, como destacou a julgadora Graziella Soarem Mastins, e não atendem a
abrangência requerida pelo brie$ng: a região da lbiapaba e o própria município de
Tianguá, O materialcitado não contemplam aquela área geográ$ca e a noQ máxima é
totalmente descabida

Av. Prefeito Alcântara Portela, 600 - Salas 01. 02, 03 - Bairro Fórum - Tíanguá/CE
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Jutgadora
Camisa Frestas
Sobres

Jutgadara
Graziella Soarem
Martlns

Julgadora
Raberta Neyva
Coelho Momls  

a) O porte e a
tradição dos
clientes atuais
da licitante e Q

conceito de
seus produtos e
no mercado
[5 pontas}

Agência canta
com clientes de
Brande e médio
porte com
experiência em

contas privadas
e públicas Gamo
as prefeituras
da Eusébla e do

prodçltos e

conceituados

A empresa
licitante tem
uma
carteira de
clientes baa
com porte
grande e
médio clientes
da área privada
e pública como
as prefeituras
da Eusébia e da
grata em relação
produtos e
serviços são
canceltuados
relevantes no
mercado
çearense

A empresa
revelou ter uma
ca rta com
bastantes
clientes de
grande e médio
porte, com
expenencia em
contas públicas
e privadas em
destas e as
PnfeRuras do
Eusébta e do
grato Produtos e

Serviços das
clientes são bem
cançeltuados na
mercado
cearense.

As três

Julgadores deram
nota máxima
a agência CK
nesse critério
de j ulgamento
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111- Dos fundamentos jurídicos

Os princípios da legalidade. impessoalidade, moralidade, igualdade, probidade
administrativa e do julgamento objetivo, devem Rodear os pⓕcedimentos formais que
constituem a licitação e estão expressos na Constituição Federale na Lei NO 8.666/1993.

Constituição Federal, eR.37 A administração pública direta e
indireta de qualquer das Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos principias da
legalidade, Impessoalidade, moralidade. publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:

Lei n9 8.666/93, 8rt. 3e A licitação destina-se a garantir a
observância do princípio canstituçianalda isonomla, a seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento HãGíonalsustentávele será processada e julgada
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade,
da impessoaiidade, da monlidade, da igualdade, da pabliddade,
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatória, do julgamento objetivo e dos que lhes são
cof?elatos.

Desrespeito à Constituição Federal - De pronto cabe destacar que no início da fase
extema da licitação, aa negar provimento ao pedido de vistas aos autos do processo aos
representantes da Talentos a Comissão Permanente de Licitação desrespeitou a
Constituição Federalque dispõe em seu Capitulo } - Dos Direitos e Deveres Individuais e
Coletivos - art.5', incisos XXX111e XXXIV:

Art. 59

\XXXlll dos têm direito a receber dos órgãos públicas
Infomtações de seu imerewe particular, ou de interesse caletivo
ou geral, que serão prestados no preza da lel, sob pena de
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
impresclndfvelà segurança da sociedade e do estado;

XXXIV a lados assegurados, Independentemente do
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aas Poderes Públicos em defesa de direitas
ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b} a obtenção de certidões em reparações pública, pam defesa
de direitas e esclarecimentos de situações de intereue pessoal

Av. Prefeito Alcântara Portela, 600 - Salas 01. 02, 03 - Bairro Fórum - Tianguá/CE
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AO NÃO PERMITIR AOS INTERESSADOS ACESSO AOS AUTOS DO PROCESSA
ADMINISTRATIVO ficou prontamente caracterizada a responsabilidade da Comissão
Permanente de Licitação face aa cometimento da infração. Também é oportuno
esclarecer que sequer responderam a solicitação encaminhada formalmente.

PARTICIPANTE DO SORTEIO PARA A ESCOLHA DA SUBCOMISSÃO TÉCNICA $OB
SUSPEIÇÃO: A inclusão do nome do senhor Aiexsandra Vieira Santos entre o$ 9(nove)
inscritos para participar do sorrio pa② a escolha da Subcomissão Técnica produz uma
inquestionável suspeição. O ⓕfeddo senhor representou a iicitante CK em certame
③aiizado em Russas e defende os interesses da concorrente no promovido peia
prefeitura de Quixeramobim que ainda está em curso. As duas licitações têm Gamo
objeto a contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços de
publicidade e propaganda. O mesmo objeto da licitação de Tlanguá.

O princípio da impessoalidade estabelece Q dever de Imparcialidade na defesa do interes-
se público, impedindo discriminações e privilégios indevidamente dispensados a parti-
culares no exercício da função administrativa. Cabe indagar: poderia o senhor Alexsandro
preencher "Ficha de Inscrição" e participar do sorteio?

JULGAMENTO OBJETIVO E VINCULAÇÃO AO EDITAL: No certame licitatório é
preciso respeitar os princípios do julgamento objetivo e da vinculação ao instrumento
convocatória. Se o edltaldetermina de forma expressa os procedimentos de julgamento a
adotar não compete à Comissão de Licitação ou a Subcomissão Técnica agir de forma
diversa. O$ fatos já relatados demonstram seguidos desrespeitam ao edital.

A vinculação aa Edital é um dos princípios basilares de qualquer certame licitatório e
como destaca José dos Santos Carvalho Filho(fn Manual de Direito Administrativo. 26
ed., $ão Paulo. Atlas. 2013, p.246) assim "evita-se a alteração de critérios de julgamento,
além de dar a certeza aos interessados do que pretende a Administração. e se evita.
finalmente, qualquer brecha que provoque a violação à moralidade pública, a
tmpessoalidade e a probidade administrativa".

O evidente desrespeito ao processamento e julgamento da Concorrêrtçêa Pública n'
02/202]- DiV TORNA N{JLO TODA Q PRQCE$SO LICITATÓRIO. A Comissão
Permanente de Liclta⑩o desrespeitou o Edital: ao qual deveria estar vinculada em todos
os seus tempos, e assim afastou-se da orientação armada pelo Superior Tãbunai de
Justiça, a saber:

RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. EDITAL PRINCÍPIO OA
VINCULAÇÃO Aa INSTRUMENTO CONVOCATÓRIA. EDITAL FAZ iEI
ENTRE AS PARTES. O princípio da vinculação ao Instrumento
convocatória se traduz na regra de que o edítalfaz lel entre as
partes, devendo os seus termos ser observados até o anal do
certame, vez que vinculam as partes. RESp 354.977-SC, 3ã T rel.
Min. Humberto Games de Barras. EJSTJ 38/68
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O mesmo entendimento é espamdo pelo 'fribunalde Contas da
União {TCy} que a«im se expressou: A AdminisUaçãa de\ e ater-w
à$ condições $xadas no edital, ao qual se acha estritamente
vinculada, sob pena de afrontar o princípio basilar da isonomia,
insculpido no art. 3e desta Lei. + TCU, Praceso TC 014.624/974.
DOU IS0-E. 07.0B.98 P.43 ('Lei 8666/93)

Vale ainda o registro da determinação da Leln' 8666/93 assim expressa no art. 41. A
administração não pode doscumprir as normas e condições do edital ao qual se
acha estritamente vinculada. Nesse sentido leciona o mestre Hely Lopes Meirelles: "Na
elaboração das propostas os licitantes deverão obedecer, tanto na forma quanto no
conteúdo, ao que a administração pede ou faculta que $e Ihe ofereça. Em tema de
proposta, em razão do princípio da igualdade entre os }icitantes. nada se pode oferecer,
considerar, aceitar ou exigir além ou aquém da edital ou do convite". E a seguir destaca a
Importância dos fitos praticados. "A seieçãc da proposta mais vantajosa nãa dispensa
uma sucessão ordenada de aios vinculantes para a administração e para os iici antes, o
que propicia igualoportunidade a todos as interessados e agua como fator de eficiência e
moralidade nos negócios administrativos".

No âmbito administrativo também é preciso observar o princípio da legalidade. E
assim bem ensina Meirelles: "Na Administração Pública não há liberdade nem vontade
pessoal. Enquanto na administração particular é licito fazer tudo Q que a lei não proíbe, na
Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular
slgniüca 'pode fazer assim', pam Q administrador público significa 'deve fazer assim"-

É esclarecedor o toxta do Recurso Especial 2002/a033572-1 om que, arlginariamonto,
cuida-se de um Mandado de Segurança impetrado peia empresa Soi Comunicação e
Marketing centra ato do presidente da Comissão Especia! de Licitação da Sec①ta6a de
Serviços de Radiodifusão do Ministéãa das Comunicações, que a exduiu da fase de
habilitação por ter entregue a documentação exigida para essa $nalidade cam 10 minutas
de atraso. Reza o texto:

1.

11.

O art. 41 da lei ne 8.666/93 determina que: Art.41 A
Administração não pode descumprir a$ normas e condições da
edital, ao qualse acha estritamente vinculada"
Supondo que na Lel não existam palawas inúteis destituídas de
significação deontológica, verifica-se que o legislador ímpâs, com
apoia do Princípio da Legalidade, a interpretação restritiva do
preceito de modo a resguardar a atuaçãa do administrador
público, pasta que este atum Gamo gestor da res pública. Oulm
não seria 3 necessidade do ocábolo "estdtametlte:" no aludido
preceito {!tfraconstitucional.
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Ao submeter 3 Administração ao princípio da
convocat6rio, a Lei n9 8.666 impõe a dever de exaustão da
discrícianaríedade por acaslãa de sua elabaraçãa. Não teria
cabimento determinar a estrita vinculação ao edital e,
simultaneamente, autarlzar a atribuição de competência
discricionária para a Comissão Indicar. por acasiãa do julgamento
de alguma das fases, os critérios de julgamento. Todos as critérios
e todas as eBgênçias delfefão cons⑩r de modo expresse e
exaustiva, ao caIBa do edltal€1n ComeMádas à tei de licitações e
Contratos Administrativos. Editora Díalética. 9 ed. p. 385)
Em resuma; o poder discricionário da Administração esgota-se
com a elaboração do edital de llcltaçãa. A partir daí. no$ termas
da vocábulo constante da própria lei, a administração pública
vincula-se "estritamente" a ele.

Recurso Especial provido. STJ RESp 421946/DF Recurso Especial
2a02/883357z.i.

lv.

v.

DESRESPEITO AO PRINCIPIO 00 JULGAMENTO OBJETIVO

O Princípio do Julgamento Objetivo significa que o administrador deve observar critérios
objetivos definidos no ato convocatória para o julgamento das propostas. Afasta a
possibilidade de o julgador utilizar-se de fatores subjetivos ou de critérios não previstos na
edital. mesmo que em benefício da própria Administração.

Assim* respeitadas as características da licitação do tipo Técnica e Preço. mas sempn
ceasiderando o principio do julgamento objetivo, é oportuno e necessário registrar que
nas justificativas das notas na julgamento das propostas a subcamissãa técnica
AFASTOU-SE dos critérios estabelecidos no item 13 do Edital(Julgamento das
Propostas Técnicas).

Descumprir o edital é afrontar o art. 37 da Constituição Federal a que está sujeito o
administrador público em toda a $ua atividade funcional, é ferir aos mandamentos da lei e
às exigências do bem comum das quais não pode se afastar ou desviar. sob pena de
praticar alo inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civile crimlna!-

:Por esses padrões é que deveriam se pautar todos os aros e as atividades
administrativas de todo aquele que exerce o poder público", ensina Meirelles e justifica:
'Constituem. por assim dizer, o$ fundamentos da ação administrativa ou, por outras
palavras, o$ sustentáculos da ativldade pública. Relega-los é desvirtuar a gestão dos
negócios públicos e olvidar o que há de mais elementar para a boa guarda o zelo dos
interesses sociais. Vale notar que. na forma do art. ll da Lei 8.429/92. que trata do
enriquecimento Ilícito, constitui ato de improbidade administrativa, que atenta contra os
pãncípios da Adminiskaçãc Pública, qualquer ação ou omissão que vigie as deveres de
honestidade, imparcíaíidade, legalidade e lealdade as instituições.
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Essa norma prevê, a título exemplificativo condutas, comissivas ou omissivas.
caracterizadores de improbidade." MEIRELLES, Heliy Lopes, Dfre#fu Adm/nisfraffvo
aras//e/ro, 34' Ed, São Paulo: palheiros. 2008, p.89.

E citando Haurion(HAURION, Maurice, Précfs E/émenfa/ⓕs de Dro/f .4dm/Distraí/f,
Paras, 1929, p 197 e $s) esclarece Meirelles que não se trata da "mora/ comum". mas
sim de uma "moía/ jurídica", entendida como *o conjunto de regras tiradas da
disciplina interior da administração(-.)", O Geria é que a moralidade do ato
administrativo, juntamente com $ua legalidade e finalidade, além de sua adequação
aos demais princípios, constituem pressupostos de validade sem os quais toda
atividade pública será ilegítima.

Face ao exposto é oportuno e esclarecedor observar. nos ensinamentos do juhsta
português Antonio Brandão, a clara caracterização de quem comete o delito.
Tanto infringe a moralidade administrativa o administrador que. para atuar, foi
determinada par ülRS imorais ou desonestos como aquele que desprezou a ordem
institucional e, embora movido pelo zelo proülssional, invade a esfera reservada a
outras funções ou procura obter mera vantagem para o património confiado a sua
guarda

Em ambos os casos, os seus fitos são in$éts à ideia que tinha de servir, pois violam o
equilíbrio que deve existir entre todas as funções, ou, embora mantendo ou
aumentando o património gerido, desviam-no do fim institucional, que é o de concorrer
para o bem comum'. BRANDÃO Antõnio rosé, Nona/Idade 4dM/f7/str8tívã.

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA E "CEGUEIRA DELIBERADA"

Ao tratar da responsabilidade dos membros das comissões de licitação, a Lei de
Licitações e Contratos, no $ 3' do aü. 51 estipula que tais agentes responderão
solidariamente par todos os ates praticados pela comissão* salvo se posição individual
divergente. devidamente fundamentada, estiver registrada em ata de reunião em que
a decisão tomada fai contraditada.

Assim, os membros das comissões responderão pelas consequências decorrentes da
decisão tomada, Gamo se tivessem adorado talconduta de maneira Individual.

Art. 51. $ 3g Os membros das cemiuões de !imitação responderão
solidariamente por todos os fitos praticadas pela comissão. salvo se
posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e
registrada em ata lavrada na reunião ea que tiver sido tomada 3
decisão.

O agente será responsabilizado inclusive na hipótese da chamada "cegueira
deliberada." Leciona o professor MarçaIJusten Filho(Comentados â Lo/ de Confrafos
de Pub#fcidade da Ádmfnfsfração. Leí n' f2.232/20f0. Marçal Justen Filho. Belo
Horizonte: Fórum,2020) "A expressão d/Huna/u-se para /rldfcar a conduta canse/ente
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de alguém, orientada a evitar a impüação do conhecimento ou da participação em
prática npmváve!, calando uma situação inaceitável de desconhecimento dos ev/entes.
Nesse caso, a adoção de cautelas mínimas ou de práticas usuais 6 coMqueims
proporcionaria ao sÜeito a inquestionável ciência quanto a condutas alheias
delituosas. A 'cegueira deliberada' consiste em conduta comissiva ou omissiva
intencionalmente orientada a impedir o conhecimento de irngularidades e a
consequente incidência do dever de manifestação de oposição à sua prática. Se for
verMcado que o integrante da comissão ou da subcomissão técnica dispunha de
plenas condições para tomar conhecimento de irregularidades, não haverá a isenção
da responsabilidade mediante a argumento da ausência do ciência -- desde que
evidenciada a cegueira deliberada"

São funções atribuídas as comissões instruir Q processo llcltatório, anexando os
documentos pertínentesl prestar informações aos interessados; providenciar a
publicação dos ates em tempo hábill promover ou determinar a realização de
diligência e habilitar ou inabititar proponente; analisar e se manifestar acerca do
recurso interpostas podendo rever, de aücio ou mediante provocaçãç> suas decisões e
encaminhar o recurso. devidamente informado a autoridade superior para decisão.

A ANULAÇÃO DA UCnAÇÃO

A anulação do presente certame llcitatório respeita a orienta@o firmada pela doutrina
e a jurisprudência de Direito Administrativo. O desfazimento do ato administrativo
decorre de razões diretamente resultantes de $ua ilegalidade e pode ser realizada
peia Administração que ora está senda provocada a se manifestar, pois estão
claramente demonstradas as causas que viciaram as procedimentos adotados,
totalmente desconformes com as normas em vigor

As Súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal($TF) assim explicitam: "A
Administração Pública pode declarar a nulidade de seus próprios atou" e "A
Administração pode anular seus próprios fitos, quando eivados de vícios que os
tornem ilegais, porque deles não se originam direitos, ou revoga-las, por motivo de
conveniência ou oportunidade, respeitados o direitos adquiridos e ressalvada, em
todos os casos, a apreciação judicial.'

É imperioso, na cancorrêncfa em apreço, rever procedimentos e sanear as
irregularidades.
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Vl- DOS REQUERIMENTOS

Clarificadas as irregularidades cometidas. no procedimento licitatório acima descrito,

com flagrante desrespeito à legislação pertinente é inegável Q bom direito que pauta
essa peça recursal. E com base em seus sólidos fundamentos PEDIMOS:

(1) A SUSPENSÃO IMEDIATA DO PROCESSO LICITATÓRIO até que todas as
instâncias administrativas reconsiderem e julguem Q teor do pedido;

(2) Que seja REVISTA E REFORMADA A DECISÃO de classificar a licitante CK
Comunicação e Serviços Pub]ic]tárias LTDA e a declarar vencedora na julgamento das

Propostas Técnicas;

(3) Que seja instruído o processo licitatório, anexando os documentos pertinentes,

(4} Que soja efetivada o devido procedimento legal com o encaminhamento do

recurso às Autoridades Superiores que certamente o aceitarão e julgarão evitando que

a pleito seja judiciallzado;

(5) Que pelas razões de fato e de direito que informam e justificam o pedido SEJA
DECLARADA NULA A LICITAÇÃO em virtude das irregularidades cometidas.

Nestes termos.

Pede e espera deferimento.

Tlanguá/CE, 07 de feverei o de 2022.

I'\"''DE Ai

Advogada - OAB: 33.825

Sócio administrador da empresa Talentos Marketing Digital(CPF: 879.549.403-06)
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PROCURAÇÃO AD JUDICm ET EXTRA

Tianguá/CE, 04 de fevereiro de 2022
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aUTQRGANTE

DARIA EDSTRON DE AGUÇAR MOREIRA, RG n9 2001Q28024272. CPF
ne 879.S49.403-Q6, representante legal da empresa TALENTOS
MARKETING DIGITAL. residente e domicillado nesta cidade. na Rua
Mandei Gasoso Nunes, 344, Bairro Reais Diniz, Tianguá/CE.

OUTORGADA

FERNANDA DARISE A[VES DE AGUÇAR. bras]]eira. casada.
Advogada inscrita na OAB/CE: 33.825, RG; 20075277942 e CPf
051.200.173-12. residente e domiciliada na Rua Jogo Rodolfo
Pessoa, 1900, Planalto, Tianguá/CE - CEP: 62.327-295 -- E-mail:
fernanda.darise.adv@gmail.com.

PODERES
GERAIS

Por este instrumento particular de mandata, constitua a patrono
acima qualificada e, conceda-lhes, poderes para o farte em geralcom
as cláusulas ,4D JUD/C1/4 [7' EXTRA, podendo agir em qua]quer juízo,
instância ou Tribunal, bem como perante repartições públicas
federais, estaduais e municipais, tendo poderes para propor anões
competentes contra quem de direito e defender a parte outorgante
nas demandas em que for ré (u) ou requerido (a), seguindo-as até
final decisão, podendo interpor recursos legais, quando entender
necessários, bem como postular benefícios processuais.

PODERES
ESPECÍFICOS

De Igual modo, concedo a parte outorgante {advogada) constituída,
poderes especiais para confessar. reconhecer a procedência do
pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qualse funda
a ação, receber, dar quitação, levantar e sacar Alvarás, RPV,
Precatórios, Indenizações e outros valores concedidos em favor do
outorgante, bem como firmar compromisso e assinar declaração de
hipossuficiência económica, retirar autos de cartórios judiciais e de
repartições públicas, inclusive substabeiecer ne todo ou em parte,
com ou ser res©rva de iguais poderes, dando tudo par bom, firme e
valioso. em conformidade cam o art. IOS do CPC.


